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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO NÃO 
INDICADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADEQUAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF. 
2. Compreende-se que "a falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos 
de lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 
2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 29/2/2024).
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, no acórdão julgado e publicado 
após 18 de março de 2016, incide, por consequência, o disposto no Enunciado Administrativo 
n. 7/STJ, que assim dispõe: "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 
partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO NÃO 
INDICADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADEQUAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF. 
2. Compreende-se que "a falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos 
de lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 
2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 29/2/2024).
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, no acórdão julgado e publicado 
após 18 de março de 2016, incide, por consequência, o disposto no Enunciado Administrativo 
n. 7/STJ, que assim dispõe: "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 
partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
4. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GISLAINE CRISTINE DE 
ANDRADE e LUIZ FELIPE BENEVINO contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial, com os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 674-675):

Mediante análise do recurso de GISLAINE CRISTINE DE ANDRADE e 
OUTRO, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto 
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de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na 
peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No agravo interno, os recorrentes alegam que, "com base na Lei Federal n.º 
1.060/50, Lei da Justiça Gratuita, e no CPC, arts. 98 e ss. a parte ora agravante se 
declara pobre na acepção jurídica da palavra, o que implica dizer que ela não tem 
condições em realizar o pagamento as custas processuais recursais (deste Agravo 
Interno) e os honorários advocatícios, em caso de sucumbência" (e-STJ, fl. 687).

Rebatem a majoração dos honorários advocatícios.

Requerem o provimento do agravo para a análise do mérito do recurso 
especial.

Não foi apresenta impugnação (e-STJ, fl. 701).

É o relatório.

VOTO

No recurso especial, os recorrentes alegaram o preenchimento dos 
requisitos para o deferimento da gratuidade de justiça.

No entanto, na peça recursal (e-STJ, fls. 607-622), os agravantes não 
indicaram nenhum dispositivo de lei federal violado ou objeto da divergência de 
interpretação.

Dessa forma, não é possível verificar se a legislação federal 
infraconstitucional foi, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Em outros termos, compreende-se que "a falta de expressa indicação e de 
demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 

Documento eletrônico VDA42610743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:43
Código de Controle do Documento: 8190e069-f0a4-4671-b5d2-7c33369cf61d



menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

Na mesma linha de cognição:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO QUE 
CONSIDERA VIOLADO OU OBJETO DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. 1.
Observa-se que, nas razões do recurso especial, a parte recorrente deixou 
de estabelecer qual o dispositivo de lei federal que considera violado para 
sustentar sua irresignação pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional.
2. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte 
com precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado 
recorrido, não preenche o requisito formal de admissibilidade recursal.
3. Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.566.815/SP, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PORTE DE ARMA. AGENTE DE SEGURANÇA 
SOCIOEDUCATIVO ESTADUAL. ISENÇÃO DE RECOLHIMENTO DE 
TAXA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
SÚMULA N. 284 DO STF. MERA MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA A DISPOSITIVO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PARADIGMAS DO MESMO TRIBUNAL. 
SÚMULA 13 DO STJ. DISSENSO PRETORIANO. DECISÕES 
MONOCRÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não obstante o recurso especial alegue violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, não especifica quais os pontos do acórdão recorrido em relação 
aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade, tampouco a relevância 
da análise dessas questões para o caso concreto e, igualmente, não indica 
os pontos sobre os quais haveria deficiência na fundamentação. Incidência 
da Súmula n. 284 do STF.
2. A mera menção aos dispositivos legais, sem que haja clara e precisa 
fundamentação apta a demonstrar de que maneira o acórdão recorrido os 
tenha contrariado, configura deficiência de fundamentação e atrai a 
incidência da Súmula n. 284 do STF.
3. O exame da controvérsia a partir da interpretação de dispositivos de 
direito estadual é inviável na via do recurso especial, nos termos da Súmula 
n. 280 do STF.
4. Julgados oriundos do mesmo Tribunal que proferiu o acórdão recorrido 
não se prestam para solucionar dissídio interpretativo interno dos Tribunais 
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sujeitos à jurisdição especial do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do 
que orienta a Súmula n. 13 desta Corte Superior.
5. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[...] as 
decisões monocráticas proferidas pelo relator são inservíveis como julgados 
paradigmas à comprovação de dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 
1.617.337/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 10/5/2021, DJe de 13/5/2021).
6. In casu, não foi realizado o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a transcrição de 
trechos dos acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a similitude fática 
e o dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal, sendo que a 
simples transcrição das ementas não satisfaz esse requisito recursal.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.119.360/SC, Relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)

Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, no 
acórdão julgado e publicado após 18 de março de 2016, incide, por consequência, o 
disposto no Enunciado Administrativo n. 7/STJ, que assim dispõe: "somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 
11, do novo CPC".

Registre-se que a fixação dos honorários recursais, de acordo com o art. 85, 
§ 11, do CPC/2015, independe do efetivo trabalho adicional do advogado da parte 
recorrida.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS. OMISSÃO CONFIGURADA. RECURSO ACOLHIDO.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
2. Este Tribunal consagrou o entendimento de que apenas é devida a 
majoração da verba honorária sucumbencial, consoante o disposto no art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, se estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 
18/3/2016, momento em que entrou em vigor o novo Código de Processo 
Civil; (b) que do recurso não se tenha conhecido integralmente ou que ele 
tenha sido desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e (c) condenação em honorários advocatícios, desde a origem, 
no feito em que interposto o recurso.
3. No presente caso, a decisão recorrida foi publicado na vigência do novo 
CPC, esta Corte negou provimento ao recurso da parte adversa e foram 
fixados honorários na origem. Assim, é cabível a majoração dos honorários 
recursais na forma do art. 85, § 11, do CPC, conforme pleiteado.
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4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos integrativos, para majorar 
em 10% (dez por cento) o valor dos honorários de sucumbência já arbitrado 
na origem, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se aplicáveis, 
os limites percentuais previstos no § 2º desse dispositivo.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.507.557/PE, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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